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para jovens 
Um guia em estilo glossário com conceitos e definições que 

você tem que compreender se é ativista climático ou quer 
começar o ativismo climático. Contém conceitos essenciais 
sobre mudanças climáticas, ação climática, instrumentos e 

direitos humanos.
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Estes são:

“Nós, como jovens, somos agentes 
de mudanças em diferentes setores 
da sociedade. Na ação climática, 
não estamos sendo deixados 
para trás: nossas vozes são cada 
vez mais ouvidas e exigimos a 
nossa participação plena. Nossa 
participação também é um direito que 
deve prevalecer para a construção de 
políticas públicas.” 

O Pacote de Ferramentas para Jovens Ativistas 
do Clima na América Latina e Caribe foi criado 
por jovens que, como você, que estamos 
preocupados com a situação do nosso planeta, e 
como ativistas, enfrentamos muitos desafios ao 
defender e agir. 

Nosso objetivo é compartilhar informações 
claras, concisas e facilmente compreensíveis que 
descrevam o caminho que a ação climática global, 
nacional e regional está tomando, afim de preparer 
você para uma participação plena e informada.

Os cadernos são complemetares, para que 
você possa lê-los sucessivamente e aprofundar 
progressivamente seu conhecimento sobre cada 
um dos tópicos. Você também pode consultá-
los de forma independente, de acordo com suas 
necessidades. 

Ferramentas para ação climática: incluem 
as ferramentas-chave para avançar no 
cumprimento aos  objetivos da ação climática 
global e aos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, incluindo o Acordo de Paris, .as 
Contribuições Nacionalmente Determinadas e 
outros instrumentos.

O que é governança climática?: detalha 
sobre a governança climática e o processo 
de tomada de decisão nos níveis nacional e 
internacional, incluindo a Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas, 
seu funcionamento e os mecanismos de 
participação.  

Prepare-se para agir!: conselhos práticos e 
relatos das experiências de outros e outras 
ativistas para ajudá-lo a desenvolver as 
habilidades necessárias para participar e 
influenciar a agenda climática.

Acordo de Paris para jovens: detalhes do 
Acordo, sua importância e todos os seus artigos 
em uma linguagem simples

Acordo de Escazú para jovens: informação 
essencial sobre o Acordo, sua importância e 
seus artigos em uma linguagem simples. 

Glossário do Clima para jovens: conceitos e 
definições importantes que todo ativista do 
climático precisa conhecer. 

Este caderno usa os termos “juventude” e “jovens” para se referir aos 
adolescentes e jovens entre 15 e 24 anos de idade. 

0 a 17                  10 a 19                  15 a 24                10 a 24
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Siglas e abreviacoes
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GEE

IPCC Painel Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas

LCIPP
Plataforma de Comunidades locais e povos 
indígenas

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

UNFCCC
Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a 
Mudança do Clima

Gases de Efeito Estufa

Intergovernmental Panel on Climate Change

Local Communities and Indigenous People 
Platform

Sustainable Development Goal

United Nations Framework Convention on 
Climate Change

Greenhouse Gases

No contexto da Ação Climática, o uso de siglas e acrônimos em inglês é muito comum, inclusive 
quando estamos nos referindo a eles em português. Aqui estamos compartilhando a lista de acrônimos 
que você encontrará ao longo do documento, com sua versão em inglês e com seu significado nos dois 
idiomas.
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Este caderno fornece definições-
chave para compreender e 
aprofundar os principais conceitos 
sobre mudança climática e ação 
climática. Muitas dessas definições 
estão presentes no Acordo de Paris, 
que estabelece os objetivos para 
ação climática global. O acordo foi 
adotado em 2015 e atualmente conta 
com 195 signatários.

Muitas definições vêm do Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças 
Climáticas (IPCC), que é um órgão que fornece 
aos países informações científicas para 
fortalecer a resposta global às mudanças 
climáticas. Essas definições tem sido 
adaptadas para uma linguagem mais próxima 
e sensível. Outras definições se encontram 
nos documentos oficiais das Nações Unidas 
e outras organizações. Você sempre pode 
consultar a fonte principal para obter mais 
detalhes ou informações adicionais.

Vamos começar com 
conceitos básicos que nos 
permitirão compreender as 
problemáticas em torno das 
mudanças climáticas, o que é 
importante para identificar as 
formas de atuar.

Em seguida, aprenderemos 
sobre os conceitos 
relacionados à ação climática 
e as ferramentas que podemos 
usar em nossas ações.

Por fim, abordaremos 
aspectos relacionados aos 
direitos humanos e mudanças 
climáticas, uma vez que é 
uma crise que afeta os nossos 
direitos. 

1

2

3

No final do caderno, você 
encontrará um índice em ordem 
alfabética para consulta, no caso 
queira saber mais sobre algum 

conceito em particular.

Introducao
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Para promover uma ação climática 
efetiva, é importante entendermos 
o que estamos enfrentando. 
Nesta seção você pode encontrar 
conceitos básicos que nos ajudam a 
entender o que é mudança climática 
e quais as suas causas. Também 
encontrará conceitos para ajudá-lo 
a compreender as interações que 
ocorrem na Terra.  

O sistema climático é formado pelas interações 
de seus cinco componentes:

É o conjunto de condições atmosféricas típica 
de uma região específica durante um período 
determinado período de tempo, sobre um 
intervalo mínimo de 20-30 anos1. 

A variabilidade climática refere-se a 
variações no estado médio do clima, em 
todas as escalas temporais e espaciais, que 
excedem as escalas típicas dos fenômenos 
meteorológicos. A variabilidade climática 
pode ser natural ou antropogênica¹.

O efeito, resultado ou processo da atividade 
humana¹.

Uma mudança no estado ou variabilidade do 
clima. A mudança climática é identificada 
pela variabilidade nas propriedades do clima 
que persiste por um período prolongado e 
pode ser identificada por meio de testes 
estatísticos. As mudanças climáticas 
podem ser causadas por processos 
internos naturais ou por forças externas, 
como erupções vulcânicas ou ações 
antropogênicas persistentes¹.

A Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudança Climática (UNFCCC) é um 
tratado internacional no qual 197 países 
formam parte e que funciona como marco 
de cooperação internacional no combate 
às mudanças climáticas. A UNFCCC 
distingue o conceito de mudança climática 
ao de variabilidade climática. As mudanças 
climáticas são atribuídas às atividades 
humanas que podem alterar a composição 
da atmosfera, enquanto a variabilidade é 
atribuída a causas naturais¹.

Sistemas climáticos

Variabilidade climática 

Antropogênico

Mudanças climáticas

Clima

Atmosfera: camada de gases que envolta 
da Terra.
Hidrosfera: toda água líquida contida na 
Terra, incluindo água doce e salgada.
Criosfera: são as massas de neve e gelo da 
Terra.
Litosfera: os continentes e o fundo do mar.
Biosfera: biodiversidade marinha e
terrestre da Terra.

•

•

•

•
•

Conceitos sobre clima e 
mudancas climaticas 
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A atual mudança climática tem a sua origem 
do aquecimento global causado pela ação 
humana. Esse aquecimento refere-se a um 
aumento na temperatura global, registrado ao 
longo de um período de 30 anos ou mais. É 
geralmente expressada em relação aos níveis 
que existiam antes da Revolução Industrial¹. 

O aquecimento global antropogênico é 
causado principalmente pelo aumento das 
fontes de emissão de gases de efeito estufa, 
provocado em grande parte da queima de 
combustíveis no setor de energia, que inclui 
transporte, geração de eletricidade, construção 
e infraestrutura. Outros setores que também 
são fontes de emissões são: agricultura, 
pecuária, processos industriais e setor de 
resíduos gerados ao nível domésticos e 
industriais².

Também contribuem aquelas Atividades 
que envolvem uma mudança no uso da terra 
porque isso implica que haja modificação 
na composiçãodo solo, que por sua vez 
podem causar a liberação dos gases de efeito 
estufa que estavam armazenados no solo. 
Por exemplo, os ecossistemas marinhos e 
terrestres absorvem e armazenam carbono, 
que será utilizado nos seus processos, como 
a fotossíntese. Se esses ecossistemas forem 
destruídos, o carbono que eles armazenaram 
será liberado.

O potencial para que se produzam  
consequências adversas que colocam em 
perigo algo de valor e cuja a magnitude 
não se conhece com precisão. Os riscos 
dependem de¹:

Consiste no componente gasoso da 
atmosfera, podendo ser natural ou 
antropogênico. Os gases de efeito estufa 
absorvem e emitem radiação, que causa o 
efeito estufa. Os principais gases de efeito 
estufa são¹:
• Vapor de água (H2O)
• Dióxido de carbono (CO2)
• Óxido nitroso (N2O)
• Metano (CH4)
• Ozônio (O3)

Existem também outros gases de efeito 
estufa na atmosfera quesão de origem 
antropogênica, como os halocarbonos, que 
consistem em carbono e certos halogênios, 
como Cloro, Bromo, Flúor e Hidrogênio.

Aquecimento global

Risco climático

Gases de efeito estufa 

Aquecimento global 
antropogênico

•

•

•

Vulnerabilidade: predisposição a se ter 
uma afetação adversa. Vulnerabilidade é 
determinada pela sensibilidade aos danos 
e pela falta de capacidade de resposta e 
adaptação. 
Exposição: condição na qual o sistema 
está exposto ao fenômeno ou tendência 
climática.
Perigo: evento de origem natural ou 
induzido pelo homem que pode causar 
efeitos adversos nos sistemas.

Jovens para o clima > Glossário climático para jovens 
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São as consequências das mudanças 
climáticas nos aspectos sociais e econômicos, 
assim como nos ecossistemas e nas espécies. 
Também se incluem os bens e serviços 
econômicos, sociais e ecossistêmicos. Esses 
impactos podem ser adversos ou benéficos. 
Eles podem ser vistos como consequência ou 
resultados das mudanças climáticas¹.

Um ecossistema é uma unidade composta de 
organismos vivos, componentes não vivos e 
as interações entre eles¹. Uma floresta é um 
exemplo de ecossistema.

São aqueles efeitos negativos que aparecem 
pela variabilidade climática e da mudança 
climática que as pessoas não conseguiram 
lidar ou se adaptar. As Perdas não econômicas 
estão relacionados aos impactos das 
mudanças climáticas que são difíceis de 
quantificar, mas que influenciam o grau de 
vulnerabilidade dos sistemas humanos³ (como 
perda de práticas  tradicionais de vida, herança 
cultural, perda de vidas e saúde das pessoas, 
etc.)

Há a inquietude  que, no futuro, as perdas 
e danos sofridos por outras espécies e 
ecossistemas em geral também serão 
consideradas.

São os processos ou funções realizadas pelos 
ecossistemas que beneficiam as pessoas 
ou sociedades¹. A regulação climática é um 
exemplo de serviço ecossistêmico.

A capacidade dos sistemas humanos e 
naturais de enfrentar um fenômeno ou 
perturbação perigosa e responder ou 
reorganizar de modo que mantenham sua 
funcionalidade, identidade e estrutura, bem 
como a conservação da sua capacidade de 
adaptação, aprendizagem e transformação4.

A diversidade e a variabilidade dos organismos 
vivos dentro de cada espécie, entre espécies e 
dentro dos ecossistemas¹. 

Impacto climático Ecossistemas

Perdas e danos

Serviços de ecossistêmicos

Resiliência

Biodiversidade

Jovens para o clima > Glossário climático para jovens 



São as ações humanas que buscam reduzir 
as emissões de gases de efeito estufa, por 
exemplo, eliminando a queima de combustíveis 
fósseis. A mitigação também se refere a ações 
que melhoorem os sumidouros de gases de 
efeito estufa, por exemplo, a conservação 
dos ecossistemas de mangue, que são 
considerados sumidouros1.

As ações de mitigação podem ser realizadas 
em diferentes níveis:
•  Internacional: os países podem cooperar 
entre eles para mitigar as emissões de gases 
de efeito estufa que produzem.
•  Nacional: os governos podem optar 
por energias renováveis para substituir os 
combustíveis fósseis.
•  Local: uma comunidade pode integrar a 
gestão de resíduos e estabelecer seu próprio 
programa que seja liderado por membros da 
comunidade.

A nível pessoal você também pode fazer 
mudanças em um nível pessoal em seus 
hábitos de consumo, por exemplo, usando 
transporte público ou alternativo para se 
locomover, como bicicletas.

Um sumidouro é um reservatório onde os 
gases de efeito estufa são armazenados. 
Eles podem ser naturais ou o resultado da 
atividade humana em ecossistemas terrestres 
e marinhos¹. Os oceanos e florestas são 
exemplos de sumidouros naturais, enquanto 
sumidouros resultantes da atividade 
humana estão ligados a processos como o 
reflorestamento.

12

Agora que você entendeu as 
principais definições, vamos 
em frente com os conceitos 
relacionados à ação climática que 
acontece no nível local, nacional e 
internacional. Vamos basear-nos na 
mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, que são as principais 
caminhos da ação climática global.

Os conceitos nesta seção ajudam a 
orientar as ações que se realizam, 
bem como estabelecer os objetivos 
ou metas que se esperam alcançar 
ao implementar a ação climática.

Mitigação

Sumidouro 

Jovens para o clima > Glossário climático para jovens 
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É um sistema de comércio no qual se 
negociam, trocam, compram e/ou vendem 
as emissões. reduzidas ou concentrações 
capturadas de gases de efeito estufa. Esses 
mercados são importantes porque regulam e 
equilibram as emissões5. Existem dois tipos 
de mercado6: 
•  Mercado de carbono regulado: regulado 
por diretrizes obrigatórias de redução 
de carbono nacionais, regionais ou 
internacionais.
•  Mercado de carbono voluntário: É o 
mercados que negociam a redução de 
carbono, mas estão fora dos requisitos 
oficiais e obrigatórios. 

São interações que tem um enfoque de 
cooperação entre países e suas medidas 
de mitigação, adaptação, financiamento, 
transferência de tecnologia e medidas de 
capacitação. As ações de cooperação são 
conhecidas como ações “não mercantis” 
e estão incluídas no artigo 6 do Acordo de 
Paris.

É o processo de ajuste dos sistemas 
humanos ao clima real ou esperado e seus 
efeitos. A adaptação tem por objetivo 
minimizar os danos causados ou aproveitar 
as oportunidades benéficas. Os sistemas 
naturais também podem se adaptar e a 
intervenção humana pode facilitar esse 
processo de ajuste¹. 

Um exemplo de adaptação nos sistemas 
humanos é a construção de infraestruturas 
resilientes aos efeitos das mudanças 
climáticas, enquanto nos sistemas naturais, 
um exemplo é a criação de corredores 
biológicos que permitem que as espécies 
podem migrar entre as áreas.

É a condição dos sistemas humanos e 
naturais que lhes permite adaptar-se a 
possíveis danos, aproveitar oportunidades 
ou enfrentar com consequências1. 

O ponto em que os objetivos ou 
necessidades de um sistema natural ou 
humano não podem ser protegidos de riscos 
por meio de ações adaptativas. Existem dois 
tipos1,7:

A adaptação pode ocorrer em nível 
internacional, nacional ou local. O 
setor privado também deve promover e 
implementar ações que lhe permitam adaptar-
se aos efeitos adversos das mudanças 
climáticas, por exemplo, promovendo 
processos resilientes e que não dependam de 
combustíveis fósseis.

Mercado de carbono 

Ações de cooperação

Adaptação

Capacidade de adaptatação

Limites adaptativos

•

•

Limite de adaptação difícil: acontece 
quando as ações de adapatação não 
podem prevenir os riscos climáticos, o 
que significa que os impactos e riscos 
tornam-se inevitáveis. 

> Por exemplo, perdas irreversíveis da 
biodiversidade ou perdas projetadas de 
90% dos corais tropicais em um cenário 
de aumento de 1,5° C temperatura.

Limite de adaptação suave: acontece 
quando as opções tecnológicas e 
socioeconômicas não podem prevenir os 
riscos por meio de ações de adaptação, 
o que significa que os impactos e riscos 
são inevitáveis neste momento.

> Por exemplo, ondas de calor 
afetando as pessoas que vivem em 
cidades muito grandes ou meios de 
subsistência costeiras, tornando-as 
inenitáveis.

Jovens para o clima > Glossário climático para jovens 



Uma abordagem que coloca as comunidades 
no centro dos processos para reduzir sua 
vulnerabilidade e aumentar sua capacidade 
de adaptação aos efeitos das mudanças 
climáticas8.

Uma abordagem que busca proteger os sistemas 
humanos dos efeitos das mudanças climáticas, 
usando serviços ecossistêmicos. A adaptação 
baseada nos ecossistemas busca manter e 
aumentar a resiliência, assim como reduzir a 
vulnerabilidade dos ecossistemas9.

Este, por sua vez, permite abordar outras 
problemáticas que são agravados pelas 
mudanças climáticas, como a perda da 
biodiversidade. Ademais, a adaptação baseada 
em ecossistemas também permite que 
os sumidouros naturais de carbono sejam 
conservados porque ao implementae esse 
tipo de adaptação estamos implementando 
a mitigação das emissões de gases de efeito 
estufa.

São ações que buscam proteger, gerenciar de 
maneira sustentável e restaurar ecossistemas 
naturais ou modificados, abordando os 
desafios sociais de forma eficaz e adaptativa, 
ao mesmo tempo em que proporcionam 
benefícios para o bem-estar humano e a 
biodiversidade10.

Em soluções baseadas na natureza tem como 
base os ecossistemas e seus serviços para 
responder aos diversos desafios enfrentados 
pelas sociedades. Essa abordagem também 
pode incluir a adaptação baseada nos 
ecossistemas.

É importante conservar a biodiversidade do 
planeta porque a vida depende das relações 
que ocorre entre os diferentes níveis de 
biodiversidade e ecossistemas. Ademais, as 
ações de mitigação e adaptação também 
dependem dessas relações, portanto, se não 
conseguirmos conservar a biodiversidade, não 
estaremos gerando ações climáticas efetivas.

São os efeitos positivos que uma ação climática 
voltada para um objetivo pode ter sobre 
outros objetivos. Os co-benefícios dependem 
das circunstâncias locais e das práticas de 
implementação¹.  Por exemplo: uma ação de 
mitigação como o aumento da conservação de 
um ecossistema como um sumidouro também 
aumenta a resiliência e a capacidade adaptativa 
do ecossistema e permite que os sistemas 
humanos utilizem os serviços ecosistêmicos.

Por exemplo, ao declarar uma floresta como área 
de vida selvagem protegida para melhorar sua 
conservação como sumidouro também ajuda a 
floresta a manter sua estrutura e funcionalidade 
e assim, possa adaptar-se aos efeitos 
adversos das mudanças climáticas. Ademais, 
permite que as comunidades que vivem ao 
redor da floresta aumentem sua resiliência e 
capacidade adaptação por causa dos serviços 
ecossistêmicos que a floresta fornece.
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Adaptação baseada na 
comunidade 

Soluções baseadas na  
natureza 

Adaptação baseada nos  
ecossistemas  

Co-benefícios
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A ambição pode estar associada a um 
forte desejo de atingir um objetivo, 
entretanto, a ambição climática vai além 
desse conceito. Refere-se ao compromisso 
coletivo dos países com a redução das 
emissões e concentrações de gases de 
efeito estufa, além de evitar novos aumentos 
de temperatura. Também se refere ao 
compromisso coletivo de medidas de 
adaptação e promoção do desenvolvimento 
sustentável e da integridade ambiental. 
São onsideradas as ações nacionais que 
os países realiazam, assi como as ações 
internacionais das quais eles possam 
desenvolver. A ambição climática é 
considerada um elemento chave nos artigos 4 
e 6 do Acordo de Paris.

A ambição climática também se refere a 
ações de adaptação aos efeitos adversos 
das mudanças climáticas, com especial 
consideração às vulnerabilidades de 
indivíduos, grupos e ecossistemas.

15

Ambição climática 

Mais informações no 

caderno do Acordo de Paris
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São os conhecimentos, habilidades e filosofias 
que têm sido desenvolvidos pelos povos 
indígenas através de suas interações com os 
sistemas naturais. Esse conhecimento fornece 
a base para a tomada de decisões sobre 
atividades diárias ou de longo prazo. Integram 
os conhecimentos indígenas as linguagens, 
os sistemas de classificação, as práticas de 
utilização de recursos, valores, rituais e a 
espiritualidade1.

Um exemplo de conhecimento indígena é a 
forma como os povos indígenas criam sua 
economia, que garante que seu capital natural 
não se esgote e seja administrado de modo 
sustentável. Sendo assim, as economias 
indígenas são constituídas por práticas de uso 
sustentável dos recursos naturais13.

Refere-se aos conhecimentos e habilidades 
desenvolvidas por pessoas e populações 
em um determinado local. Este tipo de 
conhecimento constitui a base para a tomada 
de decisões sobre questões cotidianas ou de 
longo prazo, alem de fundamentae as decisões 
sobre a governança local1. 

Por exemplo, existem lacunas nos 
dados climáticos em nível local devido à 
complexidade ou falta de recursos para gerá-
los. Para essas ações, as pessoas em uma 
comunidade representam uma fonte valiosa de 
conhecimento porque eles podem identificar 
as mudanças climáticas. Isso se deve porque 
vivem naquela comunidade específica há muito 
tempo e conseguiram criar técnicas e soluções 
com base em sua experiência e conhecimento 
do território para se adaptar as mudanças 
climáticas.

Nesta seção você vai encontrar 
abordagens e conceitos essenciais 
que precisamos conhecer para nos 
envolvermos com a governança 
climática. Também apresentamos os 
conceitos necessários para garantir 
uma governança climática inclusiva 
e transparente, onde todos os grupos 
e pessoas possam participar e 
contribuir.

Governança climática
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São mecanismo e medidas voluntárias que visam 
direcionar os sistemas sociais para prevenção, 
mitigação ou adaptação aos riscos das ações 
climáticas11. A governança climática também 
permite que os atores sociais participem dos 
diferentes processos de tomada de decisão e 
implementação de ações climáticas.

A governança climática deve ser vista como um 
processo “multinível” que inclui os seguintes 
níveis12:
• Local: comunidades.
• Nacional: países.
• Internacional: região ou múltiplos países 
envolvidos.

A mudança climática afeta diferentes setores 
da sociedade de formas distintas, por isso é 
importante que cada setor esteja representado 
nos espaços de tomada de decisão nestes níveis 
apresentados 

Mais informações no 

caderno O que é Governança 

Climática?

Conhecimento indígena

Conhecimento local 

Jovens para o clima > Glossário climático para jovens 

Abordagens e conceitos essenciais 
para governanca climatica

https://www.unicef.org/lac/informes/%C2%BFqu%C3%A9-es-la-gobernanza-clim%C3%A1tica
https://www.unicef.org/lac/informes/%C2%BFqu%C3%A9-es-la-gobernanza-clim%C3%A1tica


17

É um conjunto de princípios, processos e 
práticas que desenvolvem o poder econômico 
e político para passar de uma economia 
extrativa a uma economia regenerativa. 
Isso significa uma abordagem aos ciclos de 
produção e consumo14 de maneira integral e 
sem desperdício baseada no princípio de que 
uma economia saudável e um meio ambiente 
limpo podem e devem coexistir15.

A transição em si deve ser justa e equitativa; 
deve reparar danos passados e criar novas 
relações de poder para o futuro14. O processo 
para alcançar essa visão deve ser justo 
e não deve custar aos trabalhadores ou 
residentes da comunidade sua saúde, meio 
ambiente, empregos ou bens econômicos. 
Deve também garantir que aqueles que 
podem ser afetados sejam considerados 
pelos tomadores de decisão e participem no 
desenvolvimento de soluções15.

É uma mudança profunda nas características 
fundamentais dos sistemas humanos e 
naturais. Quando é uma transformação 
social, são as comunidades que iniciam 
a mudança, e ocorre nos valores e 
comportamentos individuais e coletivos, 
facilitando as mudanças no poder político, 
cultural e institucional¹.

É o tipo de desenvolvimento que atenda 
às necessidades das gerações presentes 
sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras de atender às suas 
próprias necessidades. O desenvolvimento 
sustentável busca o equilíbrio entre as 
questões sociais, econômicas e ambientais¹.

Para avançar em uma resposta efetiva às 
mudanças climáticas requer-se informações 
confiáveis, transparentes e integrais sobre 
as emissões de gases de efeito estufa, as 
ações climáticas em andamento e sobre 
o apoio ou a cooperação entre os países. 
A transparência climática¹7 é o que nos 
permite monitorar as ações que um país 
realiza.

Conhecida como Agenda 203016, é um 
apelo universal à ação para erradicar a 
pobreza, proteger o planeta e melhorar a 
vida e as perspectivas de todas as pessoas 
em todo o mundo. Em 2015, todos os 
países que formam parte das Nações 
Unidas aprovaram os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) que 
formam a Agenda 2030. Também inclui um 
plano de ação para implementar as metas 
em 15 anos.

O Objetivo 13 aborda a ação climática e foi 
criado para com o fim de adotar medidas 
urgentes sobre a mudança climática e 
seus efeitos adversos. Ele inclui metas 
relacionadas à adaptação, resiliência, 
empoderamento para a ação climática e 
vulnerabilidades, entre outras.

É a justiça que vincula direitos humanos 
e desenvolvimento, a fim de alcançar 
uma abordagem centrada nas pessoas, 
protegendo os direitos daqueles que são 
mais vulneráveis aos efeitos das mudanças 
climáticas. O conceito também propõe 
que as cargas, impactos e benefícios da 
mudança climática sejam compartilhados 
de maneira equitativa e justa. A justiça 
climática responde à ciência e também 
reconhece a necessidade de uma 
distribuição equitativa dos recursos do 
mundo¹.

Transição justa

Transformação

Desenvolvimento sustentável 
Justiça climática 

Transparência

Agenda 2030 para o 
desenvolvimento sustentável
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É a equidade entre gerações que reconhece 
os efeitos das emissões, vulnerabilidades 
e políticas anteriores e atuais que impõem 
custos e benefícios às pessoas no futuro e em 
diferentes gerações¹.

As gerações atuais têm obrigações para com 
as gerações futuras, portanto, devem garantir 
uma gestão adequada dos recursos, garantindo 
que essas condições e elementos possam 
satisfazer as próximas gerações.

São as diretrizes estabelecidas para que 
as ações de adaptação, mitigação e outras 
áreas da ação climática garantam a proteção 
e a efetivação dos direitos da infãncia, e que 
considerem especialmente aos seus riscos 
e vulnerabilidades específicas. As políticas 
sensíveis à infância envolvem a participação 
de crianças no processo de sua formulação, 
implementação e monitoramento18. Devem 
ser criados mecanismos para permitir que as 
crianças possam participar dos planos de ação 
climática de cada país. 

Se refere a observar, analisar e promover 
transformações para combater as 
desigualdades e iniquidades na condição, na 
construção de papéis e posição de mulheres e 
homens na sociedade19. 

A ação climática deve considerar as 
desigualdades que ocorrem por questões de 
gênero e que têm consequências sociais e 
econômicas, bem como implicações políticas 
e culturais para as pessoas e suas respostas 
às mudanças climáticas. Essas desigualdades 
levam a um sofrimento desproporcional aos 
efeitos das mudanças climáticas. Por isso, 
torna-se importante que na ação climática se 
integre o componente de gênero para poder 
garantir a inclusão de diferentes realidades e 
vulnerabilidades20.

A participação dos atores sociais é importante 
e necessária para garantir que os interesses 
nas decisões ambientais sejam considerados 
a partir de uma abordagem adequada 
e equitativa. A democracia ambiental 
integra os direitos de acesso à informação 
ambiental, assim como o acesso a justiça 
ambiental e a participação nos espaços de 
decisão ambiental21. O Índice de Democracia 
Ambiental monitora o progresso dos países 
no estabelecimento de regulamentações para 
promover a transparência, o acesso à justiça 
e a participação do cidadã na tomada de 
decisõe a respeito as questões ambientais.

O Acordo Regional sobre Acesso à 
Informação, Participação Pública e Acesso à 
Justiça em Assuntos Ambientais na América 
Latina e no Caribe, mais conhecido como 
Acordo de Escazú, visa proteger e garantir os 
direitos inerentes à democracia ambiental.

Este conceito é difícil de definir porque não 
existe uma definição única. No contexto da 
ação climática, multilateralismo é definido 
como o processo de diálogo ou interação 
diplomática entre três ou mais países (ou 
outros atores) para criar políticas ou tomar 
medidas conjuntas em conformidade com 
certos princípios, valores e padrões da ação 
climática22.

Equidade Intergeracional

Perspectiva de gênero

Multilateralismo

Democracia ambiental 

Política climática sensível à 
infância

Veja em Acordo de Escazú 

para jovens
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Abordagem baseada em direitos 
humanos

A ação climática está intimamente 
relacionada aos direitos humanos, 
uma vez que essa mudança 
climática impacta diretamente em 
nosso bem-estar e na dignidade 
humana. Esta seção explica a 
importância de proteger e garantir 
os direitos humanos; os direitos das 
crianças, adolescentes e jovens; os 
direitos de acesso à informação; 
e o direito dos povos indígenas à 
consulta prévia e informada sobre 
questões relacionadas à mudança 
climática. Como jovem, você pode 
promover estas abordagens e 
garantir que seu país as considere 
sempre em seus planos de ação 
climática.

A aplicação de normas de direitos humanos 
estabelecidas internacionalmente às políticas 
e práticas relacionadas ao desenvolvimento. A 
abordagem é baseada na observação de que o 
desenvolvimento humano sustentável depende 
e contribui para a realização dos direitos 
humanos. Seus princípios fundamentais 
são universalidade, responsabilidade e 
participação. Tem como intuito promover e 
proteger os direitos humanos e eliminar as 
desigualdades, a discriminação e a distribuição 
injusta23.

A abordagem dos direitos humanos às 
mudanças climáticas considera as formas e 
os níveis em que os efeitos das mudanças 
climáticas podem impactar as pessoas, 
limitando o progresso econômico e social. 
Também analisa as ações climáticas em 
termos de seu impacto potencial sobre os 
direitos humanos. Da mesma forma, considera 
aspectos como a redução da pobreza, o 
fortalecimento dos direitos humanos e a 
melhoria da saúde e do bem-estar como 
ações que ajudam a reduzir as desigualdades 
e vulnerabilidades frente às mudanças 
climáticas.

Se a mitigação das mudanças climáticas e 
as ações adaptativas não integrarem uma 
abordagem de direitos humanos, esses direitos 
podem ser afetados.
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A ação climática deve ser concebida para 
proteger e garantir os direitos das crianças, 
conforme estabelecido na Convenção sobre 
os Direitos da Criança. A infância é um 
estágio único de desenvolvimento fisiológico 
e emocional, o que significa que a exposição a 
grandes riscos tem consequências potenciais 
para a vida toda.

As crianças mais vulneráveis são aquelas 
localizadas nas áreas geográficas mais 
expostas às mudanças climáticas e que 
enfrentam os maiores riscos sociais e 
econômicos. Os efeitos das mudanças 
climáticas exacerbam os riscos e 
desigualdades vivenciadas pelas crianças 
e ameaçam sua capacidade de lidar com 
cenários adversos. Isso pode significar que os 
direitos das crianças não são garantidos24.

Mecanismos devem ser promovidos para que 
em espaços oficiais - em nível nacional ou 
internacional, como na Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança do Clima 
(UNFCCC) - os direitos das crianças sejam 
considerados uma das abordagens básicas 
para a ação climática global.

As ações climáticas também devem considerar 
os direitos dos povos indígenas, conforme 
estabelecido na Declaração sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas. Os povos indígenas são 
considerados um dos grupos mais vulneráveis 
às mudanças climáticas, pois vivem em 
condições de vulnerabilidade socioeconômica 
e política, que será agravada pelos efeitos 
do clima. Eles também são suscetíveis a 
mudanças na natureza, devido à sua estreita 
relação com os recursos naturais. Além disso, 
os povos indígenas estão localizados em áreas 
geográficas com alta exposição aos efeitos 
climáticos13.

Os povos indígenas são um dos grupos mais 
importantes para a ação climática global devido 
sua relação com a natureza. Eles baseiam sua 
economia em práticas sustentáveis e possuem 
conhecimentos essenciais de sua longa história 
de adaptação a condições sociais e ecológicas 
altamente variáveis e mutáveis13.

Direito das crianças Direitos dos povos indígenas

Visite a página do 

UNICEF para mais 

informações sobre 

este tópico
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Os direito de acesso são:

É importante garantir os direitos de acesso 
no âmbito da governança climática para 
garantir a integração genuína e efetiva dos 
indivíduos, grupos ou comunidades em 
processos ou decisões relacionadas a ações 
climáticas potenciais. Isso pode ser em nível 
local, nacional ou internacional. Direitos de 
acesso e governança climática fazem parte 
da Democracia Ambiental, e o Acordo Escazú 
é uma ferramenta para assegurar que eles 
sejam protegidos e possam ser garantidos para 
todos.
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O direito dos cidadãos de participar direta ou 
indiretamente das decisões tomadas sobre 
diferentes questões no país. É o meio pelo qual 
os cidadãos e suas organizações são capazes 
de expressar seu livre arbítrio em questões 
que possam afetá-los ou às quais estejam 
ligados26.

A oportunidade de cada pessoa receber uma 
resposta às suas necessidades legais e ter os 
meios para resolver uma disputa ou proteger 
seus direitos. Sem acesso à justiça, as pessoas 
não podem fazer ouvir suas vozes, exercer 
seus direitos, desafiar a discriminação ou pedir 
contas aos tomadores de decisão²7.

O direito de uma pessoa de pedir e receber 
informações de instituições e entidades 
públicas, a menos que seja classificado como 
segredo de Estado ou que o acesso seja 
restrito pela constituição e/ou por lei25.

O direito de acesso à informação é 
fundamental para o pleno desenvolvimento de 
uma sociedade democrática e transparente e é 
vital para que as autoridades prestem contas. É 
um direito que impulsiona outros direitos, pois 
é essencial para o pleno exercício de nossos 
direitos25.

Direito de participação

Direito de acesso à justiça

Direto à informação

Direitos de acesso e 
governança climática  

o direito à informação sobre as mudanças 
climáticas,
o direito de participar nas decisões sobre 
mudanças climáticas,
o direito à justiça em questões relacionadas 
às mudanças climáticas.

•

•

•

Jovens para o clima > Glossário climático para jovens 



22

Os povos indígenas têm direito a consulta 
prévia sobre o uso dos recursos naturais em 
seus territórios. A consulta é uma prática 
ancestral usada pelos povos indígenas 
quando se deve realizar algum projeto ou 
algum uso na terra indígena. Os países 
que ratificaram a Convenção nº 169 da 
Organização Internacional do Trabalho sobre 
Povos Indígenas e Tribais devem criar os 
mecanismos necessários para garantir este 
direito28.

Os povos indígenas são os mais afetados 
pelos efeitos adversos da mudança climática 
por causa da sua interconexão com os 
ecossistemas e seus serviços, bem como sua 
estreita relação com a natureza. A mudança 
climática também exacerba as desigualdades 
econômicas, políticas e sociais vividas pelos 
povos indígenas. Os povos indígenas são 
essenciais para aumentar a capacidade 
de resposta dos ecossistemas aos efeitos 
adversos das mudanças climáticas. Eles 
também interpretam e reagem a esses efeitos 
usando conhecimentos tradicionais e outras 
técnicas para gerar soluções29.

A consulta indígena sobre questões de 
mudança climática deve considerar a 
vulnerabilidade dos povos indígenas, 
mas integrar a capacidade de resposta 
e a importância para a resiliência dos 
ecossistemas nos territórios indígenas29. 
No contexto da UNFCCC, a Plataforma de 
Comunidades Locais e Povos Indígenas³0 
(LCIPP) foi criada para:

• Preservar e fortalecer os sistemas de
conhecimento dos povos indígenas.
• Aumentar a participação das comunidades 
locais e povos indígenas no processo da 
Convenção.
• Integrar suas considerações nas políticas de 
mudança climática e ação climática.

Consulta aos povos indígenas

------------------------
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